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LEIA AS INSTRUÇÕES ABAIXO ANTES DE COMEÇAR A PROVA: 
 

➢ Verifique se este caderno de questões corresponde ao cargo que você concorre e se ele contém 
40 (quarenta) questões de múltipla escolha, com 5 alternativas (a,b,c,d,e) de resposta para 
cada uma, correspondentes à prova objetiva. Caso o Caderno de Questões esteja incompleto, 
tenha qualquer defeito ou apresente alguma divergência ao cargo que você concorre, solicite ao 
fiscal de sala que tome as providências cabíveis, pois não serão aceitas reclamações posteriores 
nesse sentido. 

➢ No momento da identificação, verifique o cartão resposta, se as informações relativas a você 
estão corretas. Caso haja algum dado a ser retificado, peça ao fiscal de sala para corrigir em 
Ata; 

➢ Você dispõe de 4 (quatro) horas para fazer a prova objetiva; 
➢ Na duração da prova, está incluído o tempo destinado à entrega do material de prova e ao 

preenchimento do cartão resposta; 
➢ Você deve deixar sobre a carteira apenas o documento de identidade e a caneta esferográfica de 

tinta azul ou preta; 
➢ NÃO É PERMITIDO DURANTE A REALIZAÇÃO DA PROVA: a) equipamentos eletrônicos como 

máquinas calculadoras, MP3, MP4, telefone celular, tablets, notebook, gravador, máquina 
fotográfica, controle de alarme de carro e/ou qualquer aparelho similar; b) livros, anotações, 
réguas de cálculo, dicionários, códigos e/ou legislação, impressos que não estejam 
expressamente permitidos ou qualquer outro material de consulta; c) relógio de qualquer 
espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro 
etc; 

➢ É proibido fazer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de 
inscrição e(ou)em qualquer outro meio, que não os permitidos; 

➢ Não se comunique com outros candidatos nem se levante sem autorização; 
➢ Somente após decorrida 1 (uma) hora do início da prova, você poderá se retirar da sala de 

aplicação de prova; 
➢ Ao terminar a prova, chame o fiscal de sala, devolva-lhe o caderno de prova e o cartão resposta 

devidamente assinado e deixe o local de prova. O candidato NÃO poderá levar consigo o 
Caderno de Questões, poderá levar tão somente o Gabarito abaixo a ser destacado do 
Caderno de Questões; 

➢ A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente caderno 
de prova e no cartão resposta poderá implicar na anulação da sua prova; 

➢ Tenha calma para não prejudicar seu desempenho e boa prova. 

NÚMERO DA INSCRIÇÃO:  

NOME COMPLETO: 
             

ANOTE ABAIXO AS SUAS RESPOSTAS E DESTAQUE NA LINHA PONTILHADA ACIMA 
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LÍNGUA PORTUGUESA 
 

Mudanças climáticas e desmatamento fazem 
casos de ataques de abelhas disparar no país 
 

Nos quatro primeiros meses de 2023, 
mais de 100 pessoas foram atendidas em 
hospitais públicos do país com picadas de 
abelhas, segundo o Ministério da Saúde – 68% a 
mais que no mesmo período do ano passado. 

O ataque de abelhas tirou a vida de Emily 
Carolina Martins Timoteo, de cinco anos. O corpo foi 
enterrado no cemitério de Araçaí, na região central de 
Minas Gerais. Os parentes contaram que ela não 
demonstrava reações ao sentir dor e nem sabia se 
expressar. Os avós da Emily disseram que 
encontraram a menina desmaiada nos fundos do sítio. 
A criança foi levada para o hospital. Segundo o médico 
que atendeu a Emily, ela sofreu uma parada cardíaca, 
mas a equipe não conseguiu reanimá-la. O corpo tinha 
vários ferimentos de picada de abelha. 

Em maio, moradores de um bairro de Belo 
Horizonte ficaram assustados com dois ataques 
seguidos de abelhas. Minas Gerais é o estado 
com maior número de internações neste ano. Em 
seguida, vêm São Paulo e Santa Catarina. Em 
março, Severino Paulo, de 47 anos, fazia uma 
trilha na região metropolitana do Recife quando 
foi atacado. Chegou a ser socorrido por 
moradores, mas morreu antes de ser atendido. 

O especialista Henrique Paprocki explica 
que as abelhas mais comuns no Brasil são as 
africanizadas, espécie híbrida de origem africana 
e europeia. Elas costumam ser mais agressivas. 
As mudanças climáticas com mais dias secos e a 
redução das áreas verdes têm aumentado o risco 
de ataque. “Essas abelhas se espalharam por 
toda a América do Sul, então elas estão no 
campo e na cidade. Mas, na cidade, nós temos 
um adensamento de pessoas muito maior e é 
muito mais fácil que elas se sintam ameaçadas 
nesse ambiente urbano e ataquem as pessoas, 
do que no ambiente rural”, destaca o biólogo.  

Os bombeiros reforçam que somente 
profissionais habilitados devem agir em 
ocorrências com abelhas. “Se deparou com um 
ataque de abelhas, deve correr em silêncio e 
buscar um lugar seguro, um local fechado. E 
evitar que essas abelhas entrem nesse local”, 
pondera a capitã Thaise Rocha, do Corpo de 
Bombeiros. 
 
Fonte:https://g1.globo.com/jornal-
nacional/noticia/2023/06/10/mudancas-climaticas-e-desmatamento-
fazem-casos-de-ataques-de-abelhas-disparar-no-pais.ghtml 

 
 
 
 
 
 
 

01) Com base nas informações do texto e nas 
relações existentes entre as partes que o 
compõem, assinale a alternativa INCORRETA: 
 
(A)  O atendimento a pessoas picadas por 
abelhas em hospitais públicos aumentou mais de 
50% em 2023. 
(B)  Segundo o especialista Henrique 
Paprocki, as abelhas mais comuns no Brasil são 
também as mais agressivas.  
(C)  Nas cidades, é mais fácil que as abelhas 
se sintam ameaçadas e ataquem as pessoas.  
(D)  O texto informa a morte de uma criança 
em Minas gerais e de um homem adulto em 
Recife por ataque de abelhas.  
(E)  Minas Gerais é o estado com maior 
número de mortes por picadas de abelhas.  
 
02) Assinale a alternativa que apresente termo 
que pode substituir o termo em destaque no 
período, mantendo as mesmas relações de 
sentido no texto: “Segundo o médico que 
atendeu a Emily, ela sofreu uma parada cardíaca, 
mas a equipe não conseguiu reanimá-la”. 
 
(A)  Conforme. 
(B)  Pois. 
(C)  Mas. 
(D)  Então. 
(E)  Porém. 
 
03) Assinale a alternativa que apresente um 
sinônimo adequado para a palavra em 
destaque no período: “O especialista 
Henrique Paprocki explica que as abelhas 
mais comuns no Brasil são as africanizadas, 
espécie híbrida de origem africana e 
europeia”. 
  
(A)  Hídrica. 
(B)  Extinta. 
(C)  Manipulada. 
(D)  Mista. 
(E)  Uniforme. 
 
04) Assinale a alternativa que apresente o tipo 
de circunstância estabelecida pelo termo em 
destaque no período: “Mas, na cidade, nós 
temos um adensamento de pessoas muito 
maior e é muito mais fácil que elas se sintam 
ameaçadas nesse ambiente urbano e ataquem 
as pessoas, do que no ambiente rural”, 
destaca o biólogo. 
 
(A)  Dúvida. 
(B)  Afirmação. 
(C)  Intensidade. 
(D)  Modo. 
(E)  Negação. 
 
 
 

https://g1.globo.com/mg/minas-gerais/cidade/aracai/
https://g1.globo.com/mg/minas-gerais/cidade/belo-horizonte/
https://g1.globo.com/mg/minas-gerais/cidade/belo-horizonte/
https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/cidade/sao-paulo/
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2023/06/10/mudancas-climaticas-e-desmatamento-fazem-casos-de-ataques-de-abelhas-disparar-no-pais.ghtml
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2023/06/10/mudancas-climaticas-e-desmatamento-fazem-casos-de-ataques-de-abelhas-disparar-no-pais.ghtml
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2023/06/10/mudancas-climaticas-e-desmatamento-fazem-casos-de-ataques-de-abelhas-disparar-no-pais.ghtml
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05) Assinale a alternativa que apresente a 
função sintática exercida pela oração 
subordinada em destaque no período: Os avós 
da Emily disseram que encontraram a menina 
desmaiada nos fundos do sítio. 
 
(A)  Sujeito. 
(B)  Objeto Direto. 
(C)  Predicativo do Sujeito. 
(D)  Objeto Indireto. 
(E)  Vocativo. 
 

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO 
 
06) A Universidade Para Todos vai adquirir um 
equipamento importado, este aparelho foi 
cotado em Euros e seu valor é de € 1.240,00. 
Se no dia da compra cada Euro valia R$ 5,23, 
o valor pago na moeda brasileira é igual a: 
 
(A)  R$ 6.458,20. 
(B)  R$ 6.485,20. 
(C)  R$ 6.528,40. 
(D)  R$ 6.582,40. 
(E)  R$ 6.682,50. 
 
07) Em uma pesquisa com pessoas que já 
foram casadas, uma das questões era o 
tempo que durou a relação e estes dados 
foram:  1; 3; 3; 6; 7; 2; 4; 8; 3 e 2 anos. Com 
base nestas informações, o valor da média de 
duração da relação destes casais foi de: 
 
(A) 2,75 anos. 
(B) 3,90 anos. 
(C) 3,20 anos. 
(D) 4,25 anos. 
(E) 4,80 anos. 
  
08) Joana é viciada em comprar roupas e 
calçados, tendo acumulado ao longo da vida 
milhares de peças. Após realizar um 
tratamento, conseguiu controlar sua 
compulsão pela compra destes itens. Como 
sabe que também não vai usar todas as 
roupas e calçados que comprou ao longo dos 
anos, vai começar a doar e vai iniciar a 
doação da seguinte forma: 1º dia = 1 peça; 2º 
dia = 2 peças; 3º dia = 3 peças e assim 
sucessivamente, até completar 15 dias. Após 
este período, vai separar mais peças e realizar 
novas doações. Com base nestas 
informações, quantas peças Joana se desfez 
no período de 15 dias? 
 
(A)  75 peças. 
(B)  90 peças. 
(C)  110 peças. 
(D)  120 peças. 

(E)  180 peças. 
09) O responsável pelo estoque de produtos 
da Prefeitura de Juazeiro tem disponível um 
espaço de 30 metros cúbicos em um armazém 
para guardar determinado produto. Se este 
produto está acondicionado em caixas de 
base retangular de 40 x 60 centímetros, com 
altura de 50 centímetros, quantas caixas 
destas são possíveis guardar neste local?   
 
(A) 300. 
(B) 150. 
(C) 450. 
(D) 200. 
(E) 250. 
 
10) A mensalidade de um curso de Inglês é de 
R$ 240,00 com duas aulas semanais. Em uma 
promoção o aluno que desejar pagar o 
semestre inteiro ganha 15% de desconto, mas 
precisa pagar em uma parcela única o valor 
do semestre. Se um aluno decidiu por esta 
forma de pagamento o valor desembolsado 
por ele é igual a:  
 
(A) R$ 1.224,00. 
(B) R$ 1.128,00. 
(C) R$ 1.202,00. 
(D) R$ 1.196,00. 
(E) R$ 1.245,00. 

 
CONHECIMENTOS GERAIS/LEGISLAÇÃO 

 
11) A Universidade Estadual do Oeste do 
Paraná (Unioeste) é uma das instituições de 
ensino superior estaduais que compõe a rede 
de ensino do Paraná. Sobre a estrutura 
organizacional da Unioeste, informe se é (V) 
verdadeiro ou (F) falso o que se afirma a 
seguir e assinale a alternativa correta: 
 
( ) A Unioeste é composta por quatro 
campi localizados nas cidades de Cascavel, 
Foz do Iguaçu, Marechal Cândido Rondon e 
Toledo.  
( ) A Reitoria é o órgão executivo central 
da Unioeste e tem diversas funções ligadas à 
administração superior da instituição. 
( ) Os órgãos de administração superior 
deliberativos da Unioeste incluem o Conselho 
Universitário e o Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão. 
( ) Os corpos discente, docente e 
técnico-administrativo da Unioeste têm o 
direito de participar da Assembleia 
Universitária, manifestando-se através de 
moções. 
 
(A) V, V, F, F. 
(B) F, V, V, F. 
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(C) F, F, V, V. 
(D) F, V, V, V. 
(E)  F, F, V, F. 
 
12) A construção da Usina Hidrelétrica de 
Itaipu envolveu negociações internacionais, 
mobilização de milhares de trabalhadores e 
milhões de metros cúbicos de material. 
Tamanha movimentação reconfigurou 
diversas relações sociais e ambientais da 
região oeste do Paraná. Sobre a construção e 
atuação da Itaipu Binacional, informe se é (V) 
verdadeiro ou (F) falso o que se afirma a 
seguir e assinale a alternativa correta: 
 
( ) A Itaipu Binacional foi criada em 1974 
para realizar a construção da usina 
hidrelétrica localizada no Rio Iguaçu, na 
fronteira entre o Brasil e o Paraguai. 
( ) A construção da barragem foi a 
primeira obra planejada de forma eco-
humanizada no Brasil, considerada modelo 
internacional pelo nível baixíssimo de 
impactos e denúncias ambientais e humanas 
na região de sua instalação. 
( ) Atualmente, parcerias entre 
instituições como o Parque Tecnológico de 
Itaipu e a Unioeste envolvem diversos 
projetos de desenvolvimento sustentável. 
( ) Atualmente, a Itaipu Binacional 
desenvolve projetos que contribuem com a 
implementação dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) como 
Água potável e saneamento, e energia limpa e 
acessível. 
 
(A) V, V, V, V. 
(B) V, F, V, V. 
(C) V, F, F, V. 
(D) V, F, F, F. 
(E) F, F, V, V. 
 
13) No Estado do Paraná, a partir do trabalho 
de instituições como a Companhia de 
Habitação do Paraná (Cohapar), o programa 
Casa Fácil se tornou uma política pública 
voltada para a habitação e cidadania que 
resultou em mais de cinco mil contratos nos 
últimos anos. A legislação estadual dessa 
área é considerada moderna e modelo para 
outros estados da federação. Dentre os 
grupos abaixo, qual deles teve maior 
participação no recebimento desses 
contratos? Assinale a alternativa correta: 
 
(A) Mulheres, principalmente chefes de 
família e/ou enquadradas na Lei Maria da Penha. 
(B) Homens, desde que desempregados que 
pagam aluguel há mais de cinco anos. 
(C) Indígenas, especialmente os que habitam 

terras indígenas na região central do Paraná. 
(D) Negros, desde que em situação de 
vulnerabilidade social e com heteroidentificação. 
(E) Idosos, principalmente aqueles em 
situação de abandono e/ou negligência familiar 
severa. 
 
14) A O Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) é uma lei federal que regulamenta os 
direitos das crianças e adolescentes no 
Brasil. Sobre o ECA, informe se é (V) 
verdadeiro ou (F) falso o que se afirma a 
seguir e assinale a alternativa correta: 
 
( ) O ECA estabelece que as crianças e 
os adolescentes têm o direito de serem 
protegidos contra qualquer forma de 
negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. 
( ) O ECA não prevê medidas de 
proteção para crianças e adolescentes vítimas 
de violência nas escolas, uma falha da 
legislação cuja ausência constitui o principal 
problema da violência nas escolas 
atualmente. 
( ) O ECA estabelece que é dever da 
família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente o direito à educação, 
visando ao pleno desenvolvimento de sua 
pessoa. 
( ) O ECA não tem competência para 
prever a responsabilização dos agressores 
em casos de violência contra crianças e 
adolescentes dentro das escolas, função que 
cabe ao Ministério Público da Infância e 
Juventude e ao Conselho Tutelar. 
 
(A) V, F, F, F. 
(B) V, V, V, F. 
(C) V, F, V, F. 
(D) F, F, V, V. 
(E) F, F, F, V. 
 
 
15) O futuro da região oeste do Paraná tem 
sido alvo de pesquisas e discussões nos 
últimos anos, resultando em diálogos 
interinstitucionais e elaboração de relatórios e 
diagnósticos socioeconômicos e ambientais, 
para subsidiar a composição de objetivos e 
metas de desenvolvimento sustentável na 
região. Entre os mais importantes, está o 
Projeto Oeste 2030, que mobilizou os 54 
municípios do oeste do Paraná com o objetivo 
de promover desenvolvimento sustentável 
baseados numa tríade de conceitos-chave. 
Qual das opções abaixo se refere a essa 
tríade? Assinale a alternativa correta: 
 
(A) Promoção da igualdade de gênero, 
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equidade racial e proteção às reservas indígenas. 
(B) Erradicação da fome, da desigualdade 
social e da função social da propriedade de terra. 
(C) Divulgação de energias renováveis, 
saneamento e água potável, replantio da mata 
atlântica. 
(D)  Diminuição da violência contra os animais, 
consumo responsável e empoderamento 
feminino. 
(E)  Elevação do crescimento econômico, da 
inclusão social e da proteção ambiental. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
16) Sobre a Lei 14.133 de 2021, no tema DOS 
AGENTES PÚBLICOS, assinale a alternativa 
correta: 
 
(A) Caberá à autoridade máxima do órgão ou 
da entidade, ou a quem as normas de 
organização administrativa indicarem, promover 
gestão por competências e designar agentes 
públicos para o desempenho das funções 
essenciais à execução desta Lei que preencham 
os seguintes requisitos: sejam, 
preferencialmente, servidor efetivo ou empregado 
público dos quadros permanentes da 
Administração Pública; Tenham atribuições 
relacionadas a licitações e contratos ou possuam 
formação compatível ou qualificação atestada por 
certificação profissional emitida por escola de 
governo criada e mantida pelo poder público; e 
não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes 
ou contratados habituais da Administração nem 
tenham com eles vínculo de parentesco, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de 
natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista e civil. 
(B) Caberá à autoridade máxima do órgão ou 
da entidade, ou a quem as normas de 
organização administrativa indicarem, promover 
gestão por competências e designar agentes 
públicos para o desempenho das funções 
essenciais à execução desta Lei que preencham 
os seguintes requisitos: sejam obrigatoriamente, 
servidor efetivo ou empregado público dos 
quadros permanentes da Administração Pública; 
Tenham atribuições relacionadas a licitações e 
contratos ou possuam formação compatível ou 
qualificação atestada por certificação profissional 
emitida por escola de governo criada e mantida 
pelo poder público; e não sejam cônjuge ou 
companheiro de licitantes ou contratados 
habituais da Administração nem tenham com eles 
vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, ou de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista e 
civil. 
(C) Caberá à autoridade máxima do órgão ou 
da entidade, ou a quem as normas de 

organização administrativa indicarem, promover 
gestão por competências e designar agentes 
públicos para o desempenho das funções 
essenciais à execução desta Lei que preencham 
os seguintes requisitos: sejam, 
preferencialmente, servidor efetivo ou empregado 
público dos quadros permanentes da 
Administração Pública; Tenham atribuições 
relacionadas a licitações e contratos ou possuam 
formação compatível ou qualificação atestada por 
certificação profissional emitida por escola de 
governo criada e mantida pelo poder público; e 
não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes 
ou contratados habituais da Administração nem 
tenham com eles vínculo de parentesco, colateral 
ou por afinidade, até o segundo grau, ou de 
natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista e civil. 
(D)  Caberá à autoridade máxima do órgão ou 
da entidade, ou a quem as normas de 
organização administrativa indicarem, promover 
gestão por competências e designar agentes 
públicos para o desempenho das funções 
essenciais à execução desta Lei que preencham 
os seguintes requisitos: sejam, obrigatoriamente, 
servidor efetivo ou empregado público dos 
quadros permanentes da Administração Pública; 
Tenham atribuições relacionadas a licitações e 
contratos ou possuam formação compatível ou 
qualificação atestada por certificação profissional 
emitida por escola de governo criada e mantida 
pelo poder público; e não sejam cônjuge ou 
companheiro de licitantes ou contratados 
habituais da Administração nem tenham com eles 
vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, 
até o segundo grau, ou de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista e 
civil. 
(E)  Caberá à autoridade máxima do órgão ou 
da entidade, ou a quem as normas de 
organização administrativa indicarem, promover 
gestão por competências e designar agentes 
públicos para o desempenho das funções 
essenciais à execução desta Lei que preencham 
os seguintes requisitos: sejam, obrigatoriamente, 
servidor efetivo ou empregado público dos 
quadros permanentes da Administração Pública; 
Tenham atribuições relacionadas a licitações e 
contratos ou possuam formação compatível ou 
qualificação atestada por certificação profissional 
emitida por escola de governo ou instituição 
privada, criada e mantida pelo poder público ou 
privado; e não sejam cônjuge ou companheiro de 
licitantes ou contratados habituais da 
Administração nem tenham com eles vínculo de 
parentesco, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista e civil. 
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17) Responda com seus conhecimentos na 
Lei 14.133 de 2021, no tocante o tema DA 
ALOCAÇÃO DE RISCOS, assinalando a 
alternativa correta: 
 
(A) O contrato deverá identificar os riscos 
contratuais previstos e presumíveis e prever 
matriz de alocação de riscos, alocando-os entre 
contratante e contratado, mediante indicação 
daqueles a serem assumidos pelo setor público 
em conjunto com o setor privado ou daqueles a 
serem compartilhados. 
(B) O contrato poderá identificar os riscos 
contratuais previstos e presumíveis e prever 
matriz de alocação de riscos, alocando-os entre 
contratante e contratado, mediante indicação 
daqueles a serem assumidos pelo setor público 
ou pelo setor privado ou daqueles a serem 
compartilhados. Os riscos que tenham cobertura 
oferecida por seguradoras serão 
obrigatoriamente transferidos ao contratado. 
(C) O contrato poderá identificar os riscos 
contratuais previstos e presumíveis e prever 
matriz de alocação de riscos, alocando-os entre 
contratante e contratado, mediante indicação 
daqueles a serem assumidos pelo setor público 
ou pelo setor privado ou daqueles a serem 
compartilhados. A alocação dos riscos contratuais 
será quantificada para fins de projeção dos 
reflexos de seus custos no valor estimado da 
contratação. 
(D)  O contrato deverá identificar os riscos 
contratuais previstos e presumíveis e prever 
matriz de alocação de riscos, alocando-os entre 
contratante e contratado, mediante indicação 
daqueles a serem assumidos pelo setor público 
ou pelo setor privado ou daqueles a serem 
compartilhados. A matriz de alocação de riscos 
definirá o equilíbrio econômico-financeiro final do 
contrato em relação a eventos supervenientes e 
poderá ser observada na solução de eventuais 
pleitos das partes. 
(E)  O contrato deverá identificar os riscos 
contratuais previstos e presumíveis e prever 
matriz de alocação de riscos, alocando-os entre 
contratante e contratado, mediante indicação 
daqueles a serem assumidos pelo setor público 
ou pelo setor privado ou daqueles a serem 
compartilhados. A matriz de alocação de riscos 
definirá o equilíbrio econômico-financeiro inicial 
do contrato em relação a eventos supervenientes 
e deverá ser observada na solução de eventuais 
pleitos das partes. 
  
18) Tendo por base seus conhecimentos na 
Lei 20656/2021, sobre o tema “Da Instrução do 
Processo Administrativo Disciplinar”, anote a 
alternativa correta: 
 

(A) As oitivas serão registradas em: Termo de 
Declarações: quando a pessoa estiver na 
condição de testemunha; Termo de Depoimento: 
quando a pessoa a ser ouvida estiver na 
condição de denunciante, vítima ou indiciado 
quando a pessoa estiver na condição de 
testemunha; Termo de Informação: quando a 
pessoa não possa ser legalmente considerada 
como testemunha, mas deva ser ouvida para 
esclarecer o fato em apuração. 
(B) As oitivas serão registradas em: Termo de 
Declarações: quando a pessoa não possa ser 
legalmente considerada como testemunha, mas 
deva ser ouvida para esclarecer o fato em 
apuração; Termo de Depoimento: quando a 
pessoa estiver na condição de testemunha; 
Termo de Informação: quando a pessoa a ser 
ouvida estiver na condição de denunciante, vítima 
ou indiciado. 
(C) As oitivas serão registradas em: Termo de 
Declarações: quando a pessoa a ser ouvida 
estiver na condição de denunciante, vítima ou 
indiciado; Termo de Depoimento: quando a 
pessoa não possa ser legalmente considerada 
como testemunha, mas deva ser ouvida para 
esclarecer o fato em apuração; Termo de 
Informação: quando a pessoa estiver na condição 
de testemunha. 
(D)  As oitivas serão registradas em: Termo de 
Declarações: quando a pessoa a ser ouvida 
estiver na condição de denunciante, vítima ou 
indiciado; Termo de Depoimento: quando a 
pessoa estiver na condição de testemunha; 
Termo de Informação: quando a pessoa não 
possa ser legalmente considerada como 
testemunha, mas deva ser ouvida para esclarecer 
o fato em apuração. 
(E)  As oitivas serão registradas em: Termo de 
Declarações: quando a pessoa estiver na 
condição de testemunha; Termo de Depoimento: 
quando a pessoa a ser ouvida estiver na 
condição de denunciante, vítima ou indiciado. 
 
19) Dos Atos Processuais Eletrônicos, 
previstos na lei 20656/2021, aponte a 
alternativa falsa: 
 
(A) A prática de atos processuais por meio 
eletrônico será admitida mediante uso de 
assinatura eletrônica ou digital. 
(B) Consideram-se realizados os atos 
processuais por meio eletrônico no dia e hora do 
seu envio ao sistema, que fornecerá o respectivo 
protocolo eletrônico, gerando confirmação da 
prática do ato. 
(C) Quando a manifestação for enviada para 
atender prazo processual, serão consideradas 
tempestivas as transmitidas até as 48 (quarenta e 
oito) horas do seu último dia. 
(D)  Os atos de comunicação dirigidos ao 
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interessado credenciado serão realizados por 
meio eletrônico, considerando-se realizados no 
dia útil seguinte à consulta ao teor da notificação 
ou intimação, ou ao da entrada do protocolado na 
caixa de processos do agente público 
responsável pela prática do ato. 
(E)  Todas as comunicações oficiais, que 
transitem entre órgãos da Administração, serão 
feitas por meio eletrônico, nos termos do 
regulamento. 
 
20) Adentrando na seara do direito 
administrativo, previsto em nossa 
Constituição Federal, em seu artigo 37, 
assinale a alternativa correta que contenha 
todos, sem exceção, os princípios 
constitucionais ali elencados no caput do 
artigo acima citado: 
 
(A)     Princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e ampla defesa.  
(B) Princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e contraditório. 
(C) Princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. 
(D)   Princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, ampla defesa e 
contraditório. 
(E)    Princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência, ampla defesa 
e contraditório. 
 
 
21) Continuando na seara do direito 
administrativo, a Carta Magna reservou um 
espaço para normatizar regras sobre os 
servidores públicos, assim sendo, assinale a 
alternativa correta: 
 
(A) A União, os Estados e o Distrito Federal 
manterão escolas de governo para a formação e 
o aperfeiçoamento dos servidores públicos, 
constituindo-se a participação nos cursos um dos 
requisitos para a promoção na carreira, sendo 
defeso, para isso, a celebração de convênios ou 
contratos entre os entes federados. 
(B) Os Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário publicarão semestralmente os valores 
do subsídio e da remuneração dos cargos e 
empregos públicos. 
(C) O regime próprio de previdência social 
dos servidores titulares de cargos efetivos terá 
caráter contributivo e subsidiário, mediante 
contribuição do respectivo ente federativo, de 
servidores ativos, de aposentados e de 
pensionistas, observados critérios que preservem 
o equilíbrio financeiro e atuarial. 
(D) São estáveis após quatro anos de efetivo 
exercício os servidores nomeados para cargo de 
provimento efetivo em virtude de concurso 

público. 
(E)  Lei da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios disciplinará a aplicação 
de recursos orçamentários provenientes da 
economia com despesas correntes em cada 
órgão, autarquia e fundação, para aplicação no 
desenvolvimento de programas de qualidade e 
produtividade, treinamento e desenvolvimento, 
modernização, reaparelhamento e racionalização 
do serviço público, inclusive sob a forma de 
adicional ou prêmio de produtividade. 
 
22) No tocante a Lei 15608 - 16 de agosto de 
2007, que estabelece normas sobre licitações 
e contrato no âmbito do Estado do Paraná, 
aponte a alternativa correta: 
 
(A) O sistema de registro de preços, será 
utilizado pela Administração para aquisição de 
bens ou contratação de serviços de maior 
complexidade técnica. 
(B) Sistema de registro de preços é o 
procedimento utilizado para registro das 
propostas selecionadas para futuras e eventuais 
contratações ou fornecimentos. 
(C) O registro de preço poderá ser precedido 
de ampla e permanente pesquisa do mercado 
local. 
(D)   Deverá ser adotada a modalidade do 
pregão, inclusive por meio eletrônico, na licitação 
de registro de preços destinados à aquisição de 
bens e serviços comuns da área da saúde. 
(E) O prazo de validade da Ata de Registro de 
Preço pode ser superior a 1 (um) ano, 
computadas neste as eventuais prorrogações, 
vinculado à regra editalícia. 
 
23) Com base na lei 15608/2007, que 
estabelece normas sobre licitações e contrato 
no âmbito do Estado do Paraná, aponte a 
alternativa correta quando se torna 
dispensável a licitação: 
  
(A) Para obras e serviços de engenharia de 
valor até 15% (quinze por cento) do limite 
previsto, em norma nacional, para modalidade 
convite, desde que não se refiram a parcelas de 
uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras 
e serviços da mesma natureza e no mesmo local 
que possam ser realizadas conjunta e 
concomitantemente; para outros serviços e 
compras de valor até 15% (quinze por cento) do 
limite previsto, em norma nacional, para compras 
e serviços que não sejam de engenharia, na 
modalidade de convite, e para alienações, nos 
casos previstos nesta lei, desde que não se 
refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra 
ou alienação de maior vulto que possa ser 
realizada de uma só vez. 
(B) Para obras e serviços de engenharia de 



8 

 

valor até 20% (vinte por cento) do limite previsto, 
em norma nacional, para modalidade convite, 
desde que não se refiram a parcelas de uma 
mesma obra ou serviço ou ainda para obras e 
serviços da mesma natureza e no mesmo local 
que possam ser realizadas conjunta e 
concomitantemente; para outros serviços e 
compras de valor até 10% (dez por cento) do 
limite previsto, em norma nacional, para compras 
e serviços que não sejam de engenharia, na 
modalidade de convite, e para alienações, nos 
casos previstos nesta lei, desde que não se 
refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra 
ou alienação de maior vulto que possa ser 
realizada de uma só vez. 
(C) Nos casos de emergência ou de 
calamidade pública, quando caracterizada 
urgência de atendimento de situação que possa 
ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança 
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e 
outros bens, públicos ou particulares, e somente 
para os bens necessários ao atendimento da 
situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser 
concluídas no prazo máximo de 90 (noventa) 
dias, contados da ocorrência da emergência ou 
calamidade, vedada a prorrogação dos 
respectivos contratos. 
(D)  Para obras e serviços de engenharia de 
valor até 10% (dez por cento) do limite previsto, 
em norma nacional, para modalidade convite, 
desde que não se refiram a parcelas de uma 
mesma obra ou serviço ou ainda para obras e 
serviços da mesma natureza e no mesmo local 
que possam ser realizadas conjunta e 
concomitantemente; para outros serviços e 
compras de valor até 10% (dez por cento) do 
limite previsto, em norma nacional, para compras 
e serviços que não sejam de engenharia, na 
modalidade de convite, e para alienações, nos 
casos previstos nesta lei, desde que não se 
refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra 
ou alienação de maior vulto que possa ser 
realizada de uma só vez; 
(E)   Nos casos de emergência ou de 
calamidade pública, quando caracterizada 
urgência de atendimento de situação que possa 
ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança 
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e 
outros bens, públicos ou particulares, e somente 
para os bens necessários ao atendimento da 
situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser 
concluídas no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, contados da ocorrência da emergência ou 
calamidade, vedada a prorrogação dos 
respectivos contratos. 
 
 
 

 
24) Sobre o tema responsabilidade civil, 
prevista em nosso código civil, assinale a 
alternativa correta: 
 
(A) A responsabilidade civil é dependente da 
criminal, não se podendo questionar mais sobre a 
existência do fato, ou sobre quem seja o seu 
autor, quando estas questões se acharem 
decididas no juízo criminal. 
(B) O dono, ou detentor, do animal ressarcirá 
o dano por este causado, se não provar culpa da 
vítima ou força maior. 
(C) Os bens do responsável pela ofensa ou 
violação do direito de outrem ficam sujeitos à 
reparação do dano causado; e, se a ofensa tiver 
mais de um autor, todos responderão 
subsidiariamente pela reparação. 
(D)   O incapaz jamais responde pelos 
prejuízos que causar, tendo em vista sua 
menoridade. 
(E)  O direito de exigir reparação e a obrigação 
de prestá-la não transmitem-se com a herança. 
 
25) Com base no código civil, em seu artigo 
932, sobre a responsabilidade civil, anote a 
alternativa incorreta: 
 
(A) São também responsáveis pela reparação 
civil, o tutor e o curador, pelos pupilos e 
curatelados, que se acharem nas mesmas 
condições. 
(B) São também responsáveis pela reparação 
civil, o empregador ou comitente, por seus 
empregados, serviçais e prepostos, no exercício 
do trabalho que lhes competir, ou em razão dele. 
(C) São também responsáveis pela reparação 
civil, os donos de hotéis, hospedarias, casas ou 
estabelecimentos onde se albergue por dinheiro, 
mesmo para fins de educação, pelos seus 
hóspedes, moradores e educandos. 
(D)  São também responsáveis pela reparação 
civil, os pais, pelos filhos menores, mesmo que 
não estejam sob sua autoridade ou em sua 
companhia. 
(E)  São também responsáveis pela reparação 
civil, os que gratuitamente houverem participado 
nos produtos do crime, até a concorrente quantia. 
 
26) No tocante ao tema do dano moral, em 
especial no que traz o nosso código cível, em 
seu artigo 186, aponte a alternativa correta: 
 
(A) Aquele que, por ação ou omissão 
voluntária ou involuntária, negligência ou 
imprudência, violar direito e causar dano a 
outrem, ainda que exclusivamente moral, comete 
ato ilícito. 
(B) Aquele que, por ação ou omissão 
voluntária, negligência e imprudência, violar 
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direito e causar dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito. 
(C) Aquele que, por ação ou omissão 
voluntária, negligência ou imprudência, violar 
direito e causar dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito. 
(D)  Aquele que, por ação e omissão 
voluntária, negligência ou imprudência, violar 
direito e causar dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito. 
(E)  Aquele que, por ação e omissão 
voluntária, negligência e imprudência, violar 
direito e causar dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito. 
 
27) Com base em nosso código civil, sobre o 
tema “dano material”, previsto no capítulo da 
indenização, aponte a alternativa correta: 
 
(A) Os bens do responsável pela ofensa ou 
violação do direito de outrem ficam sujeitos à 
reparação do dano causado, e, se a ofensa tiver 
mais de um autor, todos responderão 
subsidiariamente pela reparação. 
(B) A indenização mede-se pela extensão do 
dano, mas se houver excessiva desproporção 
entre a gravidade da culpa e o dano, deverá o 
juiz reduzir, equitativamente, a indenização. 
(C) Se a vítima tiver concorrido dolosamente 
para o evento danoso, a sua indenização será 
fixada tendo-se em conta a gravidade de sua 
culpa em confronto com a do autor do dano. 
(D)   No caso de homicídio, a indenização 
consiste, sem excluir outras reparações: no 
pagamento das despesas com o tratamento da 
vítima, seu funeral e o luto da família; na 
prestação de alimentos às pessoas a quem o 
morto os devia, levando-se em conta a duração 
provável da vida da vítima. 
(E)    Havendo usurpação ou esbulho do alheio, 
além da restituição da coisa, a indenização 
consistirá em pagar o valor das suas 
deteriorações e o devido a título de dano 
emergente; faltando a coisa, dever-se-á 
reembolsar o seu equivalente ao prejudicado. 
 
28) Sobre a Lei 12.398 de 30 de dezembro de 
1998, aponte a alternativa correta, no tocante 
as atribuições e competência do Diretor-
Presidente do Paraná Previdência: 
 
(A) Representar a Instituição; coordenar as 
Diretorias da PARANAPREVIDÊNCIA, presidindo 
suas reuniões conjuntas; elaborar o Orçamento 
semestral e anual da PARANAPREVIDÊNCIA; 
autorizar, conjuntamente com o Diretor de 
Finanças e Patrimônio, as aplicações e 
investimentos efetuados com os recursos dos 
FUNDOS e com os do Patrimônio Geral da 
PARANAPREVIDÊNCIA, atendido o disposto no 

Art. 32, e seus parágrafos, e o Plano de 
Aplicação e Investimentos; celebrar, em nome da 
PARANAPREVIDÊNCIA, o Contrato de Gestão e 
suas alterações, e as contratações em todas as 
suas modalidades, inclusive de prestação de 
serviços por terceiros; praticar, conjuntamente 
com o Diretor de Administração, os atos relativos 
a admissão, dispensa, promoção, licenciamento e 
punição de pessoal, bem como o de pedido de 
colocação de terceiros à disposição da 
PARANAPREVIDÊNCIA; praticar, conjuntamente 
com o Diretor de Previdência, os atos relativos à 
concessão dos benefícios previdenciários; 
encaminhar as contas semestrais da Instituição, 
para a deliberação do Conselho de 
Administração, acompanhadas dos Pareceres do 
Conselho Fiscal, da Consultoria Atuarial e da 
Auditoria Externa Independente; praticar os 
demais atos atribuídos por esta Lei como de sua 
competência; exercer competência residual, 
quando inexistir atribuição específica de órgão da 
estrutura administrativa da Instituição. 
(B) Representar a Instituição; coordenar as 
Diretorias da PARANAPREVIDÊNCIA, presidindo 
suas reuniões conjuntas; elaborar o Orçamento 
anual e plurianual da PARANAPREVIDÊNCIA; 
autorizar, conjuntamente com o Diretor de 
Finanças e Patrimônio, as aplicações e 
investimentos efetuados com os recursos dos 
FUNDOS e com os do Patrimônio Geral da 
PARANAPREVIDÊNCIA, atendido o disposto no 
Art. 32, e seus parágrafos, e o Plano de 
Aplicação e Investimentos; celebrar, em nome da 
PARANAPREVIDÊNCIA, o Contrato de Gestão e 
suas alterações, e as contratações em todas as 
suas modalidades, inclusive de prestação de 
serviços por terceiros; a gerência das matérias 
concernentes aos recursos humanos e aos 
serviços gerais e de informática, inclusive quando 
prestados por terceiros; praticar, conjuntamente 
com o Diretor de Administração, os atos relativos 
a admissão, dispensa, promoção, licenciamento e 
punição de pessoal, bem como o de pedido de 
colocação de terceiros à disposição da 
PARANAPREVIDÊNCIA; praticar, conjuntamente 
com o Diretor de Previdência, os atos relativos à 
concessão dos benefícios previdenciários; 
encaminhar as contas anuais da Instituição, para 
a deliberação do Conselho de Administração, 
acompanhadas dos Pareceres do Conselho 
Fiscal, da Consultoria Atuarial e da Auditoria 
Externa Independente; praticar os demais atos 
atribuídos por esta Lei como de sua competência; 
exercer competência residual, quando inexistir 
atribuição específica de órgão da estrutura 
administrativa da Instituição. 
(C) Representar a Instituição; coordenar as 
Diretorias da PARANAPREVIDÊNCIA, presidindo 
suas reuniões conjuntas; elaborar o Orçamento 
anual e plurianual da PARANAPREVIDÊNCIA; 
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autorizar, conjuntamente com o Diretor de 
Finanças e Patrimônio, as aplicações e 
investimentos efetuados com os recursos dos 
FUNDOS e com os do Patrimônio Geral da 
PARANAPREVIDÊNCIA, atendido o disposto no 
Art. 32, e seus parágrafos, e o Plano de 
Aplicação e Investimentos; celebrar, em nome da 
PARANAPREVIDÊNCIA, o Contrato de Gestão e 
suas alterações, e as contratações em todas as 
suas modalidades, inclusive de prestação de 
serviços por terceiros; praticar, conjuntamente 
com o Diretor de Administração, os atos relativos 
a admissão, dispensa, promoção, licenciamento e 
punição de pessoal, bem como o de pedido de 
colocação de terceiros à disposição da 
PARANAPREVIDÊNCIA; praticar, conjuntamente 
com o Diretor de Previdência, os atos relativos à 
concessão dos benefícios previdenciários; 
encaminhar as contas anuais da Instituição, para 
a deliberação do Conselho de Administração, 
acompanhadas dos Pareceres do Conselho 
Fiscal, da Consultoria Atuarial e da Auditoria 
Externa Independente; praticar os demais atos 
atribuídos por esta Lei como de sua competência; 
exercer competência residual, quando inexistir 
atribuição específica de órgão da estrutura 
administrativa da Instituição; competem as ações 
referentes à inscrição e ao cadastro de 
segurados ativos, inativos, dependentes e 
pensionistas; ao processamento das concessões 
de benefícios previdenciários e das respectivas 
folhas de pagamento; os cálculos atuariais e o 
acompanhamento e controle da execução dos 
Planos de Benefícios Previdenciários e do 
respectivo Plano de Custeio Atuarial. 
(D)  Representar a Instituição; coordenar as 
Diretorias da PARANAPREVIDÊNCIA, presidindo 
suas reuniões conjuntas; elaborar o Orçamento 
anual e plurianual da PARANAPREVIDÊNCIA; 
autorizar, conjuntamente com o Diretor de 
Finanças e Patrimônio, as aplicações e 
investimentos efetuados com os recursos dos 
FUNDOS e com os do Patrimônio Geral da 
PARANAPREVIDÊNCIA, atendido o disposto no 
Art. 32, e seus parágrafos, e o Plano de 
Aplicação e Investimentos; celebrar, em nome da 
PARANAPREVIDÊNCIA, o Contrato de Gestão e 
suas alterações, e as contratações em todas as 
suas modalidades, inclusive de prestação de 
serviços por terceiros; praticar, conjuntamente 
com o Diretor de Administração, os atos relativos 
a admissão, dispensa, promoção, licenciamento e 
punição de pessoal, bem como o de pedido de 
colocação de terceiros à disposição da 
PARANAPREVIDÊNCIA; praticar, conjuntamente 
com o Diretor de Previdência, os atos relativos à 
concessão dos benefícios previdenciários; 
encaminhar as contas anuais da Instituição, para 
a deliberação do Conselho de Administração, 
acompanhadas dos Pareceres do Conselho 

Fiscal, da Consultoria Atuarial e da Auditoria 
Externa Independente; praticar os demais atos 
atribuídos por esta Lei como de sua competência; 
exercer competência residual, quando inexistir 
atribuição específica de órgão da estrutura 
administrativa da Instituição; competem as ações 
de gestão orçamentária, de planejamento 
financeiro, os recebimentos e pagamentos, os 
assuntos relativos à área contábil e às aplicações 
e investimentos, e a gerência dos bens 
pertencentes a PARANAPREVIDÊNCIA, velando 
por sua integridade. 
(E)  Representar a Instituição; coordenar as 
Diretorias da PARANAPREVIDÊNCIA, presidindo 
suas reuniões conjuntas; elaborar o Orçamento 
anual e plurianual da PARANAPREVIDÊNCIA; 
autorizar, conjuntamente com o Diretor de 
Finanças e Patrimônio, as aplicações e 
investimentos efetuados com os recursos dos 
FUNDOS e com os do Patrimônio Geral da 
PARANAPREVIDÊNCIA, atendido o disposto no 
Art. 32, e seus parágrafos, e o Plano de 
Aplicação e Investimentos; celebrar, em nome da 
PARANAPREVIDÊNCIA, o Contrato de Gestão e 
suas alterações, e as contratações em todas as 
suas modalidades, inclusive de prestação de 
serviços por terceiros; praticar, conjuntamente 
com o Diretor de Administração, os atos relativos 
a admissão, dispensa, promoção, licenciamento e 
punição de pessoal, bem como o de pedido de 
colocação de terceiros à disposição da 
PARANAPREVIDÊNCIA; praticar, conjuntamente 
com o Diretor de Previdência, os atos relativos à 
concessão dos benefícios previdenciários; 
encaminhar as contas anuais da Instituição, para 
a deliberação do Conselho de Administração, 
acompanhadas dos Pareceres do Conselho 
Fiscal, da Consultoria Atuarial e da Auditoria 
Externa Independente; praticar os demais atos 
atribuídos por esta Lei como de sua competência; 
exercer competência residual, quando inexistir 
atribuição específica de órgão da estrutura 
administrativa da Instituição. 
 
29) No que tange ao diretor jurídico do Paraná 
Previdência, com base na Lei 12.398 de 30 de 
dezembro de 1998, em seu artigo 18, assinale 
a alternativa verdadeira: 
 
(A) Ao Diretor Jurídico compete a 
representação judicial e administrativa da 
PARANAPREVIDÊNCIA, a coordenação dos 
trabalhos jurídicos relativos a Instituição, a 
emissão de pareceres acerca dos pedidos de 
concessão de benefícios e de inscrição de 
segurados, dependentes e pensionistas, assim 
como as atividades de natureza técnico-jurídica 
em geral. 
(B) Ao Diretor Jurídico compete a 
representação judicial da 
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PARANAPREVIDÊNCIA, a coordenação dos 
trabalhos jurídicos relativos a Instituição, a 
emissão de pareceres acerca dos pedidos de 
concessão de benefícios e de inscrição de 
segurados, dependentes e pensionistas, assim 
como as atividades de natureza técnico-jurídica 
em geral. 
(C) Ao Diretor Jurídico compete a 
representação judicial da 
PARANAPREVIDÊNCIA, a coordenação dos 
trabalhos jurídicos e administrativos relativos a 
Instituição, a emissão de pareceres acerca dos 
pedidos de concessão de benefícios e de 
inscrição de segurados, dependentes e 
pensionistas, assim como as atividades de 
natureza técnico-jurídica em geral. 
(D)  Ao Diretor Jurídico compete a 
representação judicial da 
PARANAPREVIDÊNCIA, a coordenação dos 
trabalhos jurídicos relativos a Instituição, assim 
como as atividades de natureza técnico-jurídica 
em geral, sendo defeso a emissão de pareceres 
acerca dos pedidos de concessão de benefícios e 
de inscrição de segurados, dependentes e 
pensionistas. 
(E)  Ao Diretor Jurídico compete a representação 
judicial da PARANAPREVIDÊNCIA, a 
coordenação dos trabalhos jurídicos relativos a 
Instituição, o deferimento dos pedidos de 
concessão de benefícios e de inscrição de 
segurados, dependentes e pensionistas, assim 
como as atividades de natureza técnico-jurídica 
em geral. 
 
30) Com seus conhecimentos da Lei 17435 - 
21 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a 
reestruturação do Plano de Custeio e 
Financiamento do Regime Próprio de 
Previdência Social do Estado do Paraná e dá 
outras providências, assinale a letra certa, 
com base no seu artigo 15 de tal lei: 
 
(A) A contribuição previdenciária dos 
servidores públicos estaduais titulares de cargos 
efetivos, inclusive os de suas Autarquias e 
Fundações, das Instituições de Ensino Superior, 
do Poder Judiciário, do Poder Legislativo, do 
Tribunal de Contas, do Ministério Público e da 
Defensoria Pública, em favor do Regime Próprio 
de Previdência Social do Estado do Paraná será 
de 15% (quinze por cento). A contribuição 
previdenciária dos aposentados e pensionistas do 
Regime Próprio de Previdência Social do Estado 
do Paraná será de 14% (quatorze por cento). 
(B) A contribuição previdenciária dos 
servidores públicos estaduais titulares de cargos 
efetivos, inclusive os de suas Autarquias e 
Fundações, das Instituições de Ensino Superior, 
do Poder Judiciário, do Poder Legislativo, do 
Tribunal de Contas, do Ministério Público e da 

Defensoria Pública, em favor do Regime Próprio 
de Previdência Social do Estado do Paraná será 
de 11% (onze por cento). A contribuição 
previdenciária dos aposentados e pensionistas do 
Regime Próprio de Previdência Social do Estado 
do Paraná será de 10% (dez por cento). 
(C) A contribuição previdenciária dos 
servidores públicos estaduais titulares de cargos 
efetivos, inclusive os de suas Autarquias e 
Fundações, das Instituições de Ensino Superior, 
do Poder Judiciário, do Poder Legislativo, do 
Tribunal de Contas, do Ministério Público e da 
Defensoria Pública, em favor do Regime Próprio 
de Previdência Social do Estado do Paraná será 
de 07% (sete por cento). A contribuição 
previdenciária dos aposentados e pensionistas do 
Regime Próprio de Previdência Social do Estado 
do Paraná será de 06% (seis por cento). 
(D)  A contribuição previdenciária dos 
servidores públicos estaduais titulares de cargos 
efetivos, inclusive os de suas Autarquias e 
Fundações, das Instituições de Ensino Superior, 
do Poder Judiciário, do Poder Legislativo, do 
Tribunal de Contas, do Ministério Público e da 
Defensoria Pública, em favor do Regime Próprio 
de Previdência Social do Estado do Paraná será 
de 14% (quatorze por cento). A contribuição 
previdenciária dos aposentados e pensionistas do 
Regime Próprio de Previdência Social do Estado 
do Paraná será de 14% (quatorze por cento). 
(E)  A contribuição previdenciária dos 
servidores públicos estaduais titulares de cargos 
efetivos, inclusive os de suas Autarquias e 
Fundações, das Instituições de Ensino Superior, 
do Poder Judiciário, do Poder Legislativo, do 
Tribunal de Contas, do Ministério Público e da 
Defensoria Pública, em favor do Regime Próprio 
de Previdência Social do Estado do Paraná será 
de 10% (dez por cento). A contribuição 
previdenciária dos aposentados e pensionistas do 
Regime Próprio de Previdência Social do Estado 
do Paraná será de 09% (nove por cento). 
 
31) Ainda na lei 17435/12, que dispõe sobre a 
reestruturação do Plano de Custeio e 
Financiamento do Regime Próprio de 
Previdência Social do Estado do Paraná e dá 
outras providências, assinale a letra certa, 
com base no seu artigo 15a de tal lei: 
 
(A) A contribuição para custeio das pensões e 
da inatividade dos militares, incidirá sobre a 
totalidade da remuneração dos militares, ativos 
ou inativos, e de seus pensionistas, com alíquota 
igual à aplicável às Forças Armadas, nos termos 
do art. 24C do Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho 
de 1969, na redação dada pela Lei Federal nº 
13.954, de 16 de dezembro de 2019. A alíquota 
de contribuição para o custeio das pensões e da 
inatividade dos militares do Estado do Paraná 
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será de 10,5% (dez vírgula cinco por cento), a 
partir de 1º de janeiro de 2021. 
(B) A contribuição para custeio das pensões e 
da inatividade dos militares, incidirá sobre a 
totalidade da remuneração dos militares, ativos 
ou inativos, e de seus pensionistas, com alíquota 
igual à aplicável às Forças Armadas, nos termos 
do art. 24C do Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho 
de 1969, na redação dada pela Lei Federal nº 
13.954, de 16 de dezembro de 2019. A alíquota 
de contribuição para o custeio das pensões e da 
inatividade dos militares do Estado do Paraná 
será de 11,5% (onze vírgula cinco por cento), a 
partir de 1º de janeiro de 2021. 
(C) A contribuição para custeio das pensões e 
da inatividade dos militares, incidirá sobre a 
totalidade da remuneração dos militares, ativos 
ou inativos, e de seus pensionistas, com alíquota 
igual à aplicável às Forças Armadas, nos termos 
do art. 24C do Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho 
de 1969, na redação dada pela Lei Federal nº 
13.954, de 16 de dezembro de 2019. A alíquota 
de contribuição para o custeio das pensões e da 
inatividade dos militares do Estado do Paraná 
será de 11% (onze por cento), a partir de 1º de 
janeiro de 2021. 
(D)  A contribuição para custeio das pensões e 
da inatividade dos militares, incidirá sobre a 
totalidade da remuneração dos militares, ativos 
ou inativos, e de seus pensionistas, com alíquota 
igual à aplicável às Forças Armadas, nos termos 
do art. 24C do Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho 
de 1969, na redação dada pela Lei Federal nº 
13.954, de 16 de dezembro de 2019. A alíquota 
de contribuição para o custeio das pensões e da 
inatividade dos militares do Estado do Paraná 
será de 14% (quatorze por cento), a partir de 1º 
de janeiro de 2021. 
(E)  A contribuição para custeio das pensões e 
da inatividade dos militares, incidirá sobre a 
totalidade da remuneração dos militares, ativos 
ou inativos, e de seus pensionistas, com alíquota 
igual à aplicável às Forças Armadas, nos termos 
do art. 24C do Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho 
de 1969, na redação dada pela Lei Federal nº 
13.954, de 16 de dezembro de 2019. A alíquota 
de contribuição para o custeio das pensões e da 
inatividade dos militares do Estado do Paraná 
será de 14,5% (quatorze vírgula cinco por cento), 
a partir de 1º de janeiro de 2021. 
 
32) No tocante a lei 18.372, de 15 de dezembro 
de 2014, que dá conta sobre a Instituição do 
Regime de Previdência Complementar no 
âmbito do Estado do Paraná, aponta a 
alternativa certa: 
 
(A) Para os Planos de Benefícios em que seja 
patrocinador o Estado do Paraná, a contribuição 
do patrocinador será igual à do participante e 

calculada sobre a parcela de remuneração que 
exceder o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social, no percentual máximo de 7% (sete por 
cento). 
(B) Para os Planos de Benefícios em que seja 
patrocinador o Estado do Paraná, a contribuição 
do patrocinador será igual à do participante e 
calculada sobre a parcela de remuneração que 
exceder o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social, no percentual máximo de 5,5% (cinco 
vírgula cinco por cento). 
(C) Para os Planos de Benefícios em que seja 
patrocinador o Estado do Paraná, a contribuição 
do patrocinador será igual à do participante e 
calculada sobre a parcela de remuneração que 
exceder o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social, no percentual máximo de 6,5% (seis 
vírgula cinco por cento). 
(D)  Para os Planos de Benefícios em que seja 
patrocinador o Estado do Paraná, a contribuição 
do patrocinador será igual à do participante e 
calculada sobre a parcela de remuneração que 
exceder o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social, no percentual máximo de 8,5% (oito 
vírgula cinco por cento). 
(E)  Para os Planos de Benefícios em que seja 
patrocinador o Estado do Paraná, a contribuição 
do patrocinador será igual à do participante e 
calculada sobre a parcela de remuneração que 
exceder o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social, no percentual máximo de 7,5% (sete 
vírgula cinco por cento). 
 
33) A lei, 18.372, de 15 de dezembro de 2014, 
institui, no âmbito do Estado do Paraná, o 
Regime de Previdência Complementar a que 
se referem os § 14 e 15 do art. 40 da 
Constituição Federal. Tal lei, abrange: (...) 
aponte a alternativa correta, sendo fiel a lei 
citada: 
 
(A) Todos os servidores titulares de cargos 
efetivos, exceto membros do Poder Judiciário, do 
Ministério Público e do Tribunal de Contas. 
(B) Todos os servidores titulares de cargos 
efetivos, inclusive membros do Poder Judiciário, 
do Ministério Público e do Tribunal de Contas. 
(C) Todos os servidores titulares de cargos 
efetivos, inclusive membros do Poder Judiciário, 
com exceção do Ministério Público e do Tribunal 
de Contas. 
(D)  Todos os servidores titulares de cargos 
efetivos, inclusive membros do Poder Judiciário, 
e do Ministério Público, com exceção do Tribunal 
de Contas. 
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(E)  Apenas os membros do Poder Judiciário, 
do Ministério Público e do Tribunal de Contas. 
 
34) Com seus conhecimentos no Regimento 
Geral da UNIOSTE, marque a alternativa certa: 
 
(A) A estrutura curricular de cada curso de 
graduação segue as diretrizes estabelecidas pelo 
Conselho Estadual de Educação, as normas do 
Conselho Federal de Educação do Paraná, e é 
aprovada pelo Ministério da Educação, Pesquisa 
e Extensão. 
(B) Compete a Direção geral da Universidade, 
indicar docentes para orientar os acadêmicos no 
processo de matrícula. 
(C) A matrícula é requerida pelo aluno na 
Secretaria Acadêmica do respectivo campus, no 
prazo estabelecido no calendário acadêmico ou 
em edital, respeitado o prazo limite de noventa 
dias contados da data de início do ano letivo. 
(D)  É permitido o trancamento de matrícula no 
curso, no decorrer do período letivo, mediante 
requerimento do interessado, cumpridos os 
requisitos fixados pela universidade. O prazo 
para a solicitação de trancamento não pode ser 
superior a um quarto do período letivo. 
(E)   O cancelamento da matrícula no curso, 
ato pelo qual o aluno perde o vínculo com a 
Unioeste, é efetuado pela Secretaria Acadêmica 
de cada campus e ocorre nas seguintes 
hipóteses: por iniciativa própria, através de 
requerimento; compulsoriamente, quando: o 
aluno não integralizar, no prazo máximo fixado, o 
currículo pleno do curso; houver abandono do 
curso por mais de um ano letivo; o aluno não 
confirmar a matrícula, nas datas previstas no 
calendário acadêmico, junto à Secretaria 
Acadêmica do campus no qual o curso é 
oferecido; o não recebimento da guia de 
transferência da instituição de origem nos prazos 
previstos pelo regulamento estabelecido pelo 
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. 
 
35) Dita o Regimento Geral da UNIOSTE, que a 
transferência externa é o deslocamento do 
vínculo do aluno para outra instituição de 
ensino superior, ou desta para a Unioeste, 
mantido o curso de graduação de origem ou 
curso afim e pode ocorrer nas seguintes 
modalidades abaixo, devendo você assinalar 
a alternativa correta: 
 
(A) Facultativa, quando dependente da 
existência de vaga e ex officio, quando não 
depender da existência de vaga. 
(B) Facultativa, quando dependente da 
existência de vaga e compulsória ou ex officio, 
quando não depender da existência de vaga. 
(C) Facultativa, quando dependente da 
existência de vaga e compulsória, quando não 

depender da existência de vaga. 
(D)   Facultativa, independentemente da 
existência de vaga e compulsória ou ex officio, 
quando não depender da existência de vaga. 
(E)   Facultativa, independentemente da 
existência de vaga. 
 
36) O Regimento Geral da UNIOSTE, prevê 
atos e deliberações pertinentes a RECURSOS, 
sobre o tema “reconsideração” para a própria 
instância e recurso hierárquico para a 
instância superior, (artigo 64) aponte a 
alternativa correta: 
 
(A) No pedido de reconsideração, o prazo 
para requerimento é de cinco (05) dias contados 
da data da publicação ou da ciência do 
interessado, não interrompendo o prazo para 
interposição do recurso cabível. 
(B) No pedido de reconsideração, o prazo 
para requerimento é de cinco (05) dias contados 
da data da publicação ou da ciência do 
interessado, interrompendo o prazo para 
interposição do recurso cabível. 
(C) No pedido de reconsideração, o prazo 
para requerimento é de dez (10) dias contados da 
data da publicação ou da ciência do interessado, 
não interrompendo o prazo para interposição do 
recurso cabível. 
(D)   No pedido de reconsideração, o prazo 
para requerimento é de dez (10) dias contados da 
data da publicação ou da ciência do interessado, 
interrompendo o prazo para interposição do 
recurso cabível. 
(E)  No pedido de reconsideração, o prazo 
para requerimento é de quinze (15) dias contados 
da data da publicação ou da ciência do 
interessado, não interrompendo o prazo para 
interposição do recurso cabível. 
 
37) Quanto as reuniões do conselho, previstas 
no artigo 37 do Regimento Geral da UNIOSTE, 
aponte a alternativa certa, no tocante as 
votações que devem ater-se à seguinte 
norma: 
 
(A) O membro do conselho que acumula 
funções ou cargos não tem direito a voto. 
(B)  Não é admitido o voto por procuração, 
nem representação ou substituição do membro 
ausente à sessão.  
(C) Ao presidente do conselho é vetado o 
voto. 
(D)  Nas decisões referentes a pessoas, a 
votação não será secreta. 
(E)  Nas decisões referentes a pessoas, a 
critério do conselho, a votação é secreta, nos 
demais casos, a votação é nominal declarada, 
não podendo, ser secreta. 
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38) Sobre a Lei 6174 - 16 de novembro de 
1970, do Estado do Paraná, aponte a 
alternativa correta: 
 
(A) Sempre que o interesse público o exigir, o 
Chefe do Poder Legislativo poderá dispensar, em 
cada caso e temporariamente, a correlação 
fundamental entre as atribuições do cargo efetivo 
e as da função gratificada, para cujo exercício for 
designado o funcionário. 
(B) O Chefe do Poder Legislativo Estadual é a 
autoridade competente para regulamentar e 
classificar as funções gratificadas, com base, 
entre outros, nos princípios de hierarquia 
funcional, analogia das funções, importância, 
vulto e complexidade das respectivas atribuições. 
(C) O Chefe do Poder Executivo Federal é a 
autoridade competente para regulamentar e 
classificar as funções gratificadas, com base, 
entre outros, nos princípios de hierarquia 
funcional, analogia das funções, importância, 
vulto e complexidade das respectivas atribuições. 
(D)  A função gratificada é vantagem acessória 
ao vencimento do funcionário, constitui emprego 
e é atribuída pelo exercício de encargos de 
chefia, assessoramento, secretariado e outros 
para cujo desempenho não se justifique que a 
criação de cargo em comissão. 
(E)  O Chefe do Poder Executivo Estadual é a 
autoridade competente para regulamentar e 
classificar as funções gratificadas, com base, 
entre outros, nos princípios de hierarquia 
funcional, analogia das funções, importância, 
vulto e complexidade das respectivas atribuições. 
 
39) Continuando na Lei 6174 - 16 de novembro 
de 1970, do Estado do Paraná, sobre o tema 
“fiança”, aponte a letra correta, conforme 
artigo 42 de tal lei: 
 
(A) O funcionário nomeado para cargo cujo 
provimento dependa da prestação de fiança não 
poderá entrar em exercício sem prévia satisfação 
dessa exigência, sendo que a fiança poderá ser 
prestada em: dinheiro; título da dívida pública; 
apólice de seguro de fidelidade funcional, emitida 
por instituição oficial ou legalmente autorizada 
para esse fim. 
(B) O funcionário nomeado para cargo cujo 
provimento dependa da prestação de fiança não 
poderá entrar em exercício sem prévia satisfação 
dessa exigência, sendo que a fiança poderá ser 
prestada em: dinheiro; título da dívida pública; 
cheque; apólice de seguro de fidelidade 
funcional, emitida por instituição oficial ou 
legalmente autorizada para esse fim. 
(C) O funcionário nomeado para cargo cujo 
provimento dependa da prestação de fiança não 
poderá entrar em exercício sem prévia satisfação 

dessa exigência, sendo que a fiança poderá ser 
prestada em: dinheiro; título da dívida pública; 
patrimônio idôneo do funcionário livre e 
desembaraçado, apólice de seguro de fidelidade 
funcional, emitida por instituição oficial ou 
legalmente autorizada para esse fim. 
(D)   O funcionário nomeado para cargo cujo 
provimento dependa da prestação de fiança não 
poderá entrar em exercício sem prévia satisfação 
dessa exigência, sendo que a fiança poderá ser 
prestada em: dinheiro; título da dívida pública; 
apólice de seguro de fidelidade funcional, emitida 
por instituição oficial ou legalmente autorizada 
para esse fim e mediante terceiro como fiador, 
caso este tenha dois imóveis livre de ônus. 
(E)  O funcionário nomeado para cargo cujo 
provimento dependa da prestação de fiança não 
poderá entrar em exercício sem prévia satisfação 
dessa exigência, sendo que a fiança poderá ser 
prestada em: dinheiro; título da dívida pública; 
hipoteca judiciária; apólice de seguro de 
fidelidade funcional, emitida por instituição oficial 
ou legalmente autorizada para esse fim. 
 
40)  No tocante ao tema “Reversão”, prevista 
na lei 6174 - 16 de novembro de 1970, do 
Estado do Paraná, aponte a alternativa certa: 
 
(A) A reversão far-se-á somente a pedido, de 
preferência no mesmo cargo ou naquele em que 
se tenha transformado, ou em cargo de 
vencimento ou remuneração equivalente ao do 
anteriormente ocupado, atendido o requisito de 
habilitação profissional. Para que a reversão 
possa efetivar-se, é necessário que o 
aposentado: não haja completado cinquenta anos 
de idade; não conte mais de vinte anos de tempo 
de serviço e de inatividade computados em 
conjunto; seja julgado apto em inspeção de 
saúde; tenha o seu retorno à atividade 
considerado como de interesse do serviço 
público, a juízo da Administração. 
(B) A reversão far-se-á ex-offício ou a pedido, 
de preferência no mesmo cargo ou naquele em 
que se tenha transformado, ou em cargo de 
vencimento ou remuneração equivalente ao do 
anteriormente ocupado, atendido o requisito de 
habilitação profissional. Para que a reversão 
possa efetivar-se, é necessário que o 
aposentado: não haja completado cinquenta anos 
de idade; não conte mais de vinte anos de tempo 
de serviço e de inatividade computados em 
conjunto; seja julgado apto em inspeção de 
saúde; tenha o seu retorno à atividade 
considerado como de interesse do serviço 
público, a juízo da Administração. 
(C) A reversão far-se-á ex-offício ou a pedido, 
de preferência no mesmo cargo ou naquele em 
que se tenha transformado, ou em cargo de 
vencimento ou remuneração equivalente ao do 
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anteriormente ocupado, atendido o requisito de 
habilitação profissional. Para que a reversão 
possa efetivar-se, é necessário que o 
aposentado: não haja completado cinquenta e 
cinco anos de idade; não conte mais de vinte e 
cinco anos de tempo de serviço e de inatividade 
computados em conjunto; seja julgado apto em 
inspeção de saúde; tenha o seu retôrno à 
atividade considerado como de interesse do 
serviço público, a juízo da Administração. 
(D)  A reversão far-se-á ex-offício ou a pedido, 
devendo ser no mesmo cargo ou naquele em que 
se tenha transformado, ou em cargo de 
vencimento ou remuneração equivalente ao do 
anteriormente ocupado, atendido o requisito de 
habilitação profissional. Para que a reversão 
possa efetivar-se, é necessário que o 
aposentado: não haja completado cinquenta anos 
de idade; não conte mais de vinte e cinco anos 
de tempo de serviço e de inatividade computados 
em conjunto; seja julgado apto em inspeção de 
saúde; tenha o seu retorno à atividade 
considerado como de interesse do serviço 
público, a juízo da Administração. 
(E)  A reversão far-se-á ex-offício ou a pedido, 
de preferência no mesmo cargo ou naquele em 
que se tenha transformado, ou em cargo de 
vencimento ou remuneração equivalente ao do 
anteriormente ocupado, atendido o requisito de 
habilitação profissional. Para que a reversão 
possa efetivar-se, é necessário que o 
aposentado: não haja completado cinquenta e 
cinco anos de idade; não conte mais de trinta 
anos de tempo de serviço e de inatividade 
computados em conjunto; seja julgado apto em 
inspeção de saúde; tenha o seu retorno à 
atividade considerado como de interesse do 
serviço público, a juízo da Administração. 


